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Congresso trava 
reformas em 2022

Anos eleitorais costumam frear pautas que impõem grandes mudanças pelo risco de impacto negativo junto ao eleitorado

O 
governo acreditou que, ao 
se aliar ao Centrão, con-
seguiria decolar a agen-
da reformista, mas pou-

co avançou. As reformas tribu-
tária e administrativa, por exem-
plo, ficaram pelo caminho, assim 
como o processo de privatização 
dos Correios, projeto de grande 
interesse da equipe econômica e 
do ministro Paulo Guedes, em es-
pecial. Outra Proposta de Emen-
da Constitucional (PEC) defendi-
da pelo Congresso, a Reforma no 
Conselho Nacional do Ministério 
Público (CNMP) também não de-
ve ser votada em 2022. 

Mesmo que tais propostas in-
teressem à base do governo ou 
setores do Centrão aliados a Bol-
sonaro, a pauta reformista deve 
ser freada por causa das eleições, 
bem como outras mudanças le-
gislativas que poderiam causar 
grande impacto  na economia. 
Em anos eleitorais, pautas duras 
e consideradas polêmicas ten-
dem a ser evitadas em razão do 
impacto direto que elas podem 
ter durante a campanha, refletin-
do no resultado do pleito, seja na 
disputa para vagas para o parla-
mento, seja na corrida rumo ao 
Palácio do Planalto. 

Entre as PECs pretendidas, a 
que possui mais chance de ga-
nhar algum avanço é a reforma 
tributária ampla (PEC 110/2019). 
Isso porque, no Senado Fede-
ral, há intenção de tocar a pauta 
adiante, mesmo que seja somen-
te na Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ); embora a meta seja 
chegar até a aprovação pelo Ple-
nário do Senado. 

Outro ponto que pode favore-
cer a reforma, é o fato de a pau-
ta ser de interesse do presidente 
do Senado, Rodrigo Pacheco (PS-
D-MG). O presidente da Comis-
são de Constituição de Justiça, 
Davi Alcolumbre, fez uma pro-
messa de que a pauta seria prio-
ridade no colegiado no calendá-
rio Legislativo deste ano. 

O primeiro vice-presidente do 
Senado, Veneziano Vital do Rêgo 
(MDB-PB), também tem interes-
se em tocar a reforma. O senador 
paraibano disse que “não há dú-
vidas” de que a alteração seria 
importante para o Brasil, mas 
comentou a dificuldade da pau-
ta tramitar até o final. 

‘’Há alguma dúvida de que a 
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Para Randolfe Rodrigues, líder da oposição no Senado, seria de “bom tom” tratar a reforma tributária como prioridade
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reforma tributária seria a mais 
importante de todas as que po-
deriam ser produzidas? Não há 
dúvida! Mas, aí, você fica poster-
gando, dificultando. No ano elei-
toral, espero que todos os agen-
tes políticos envolvidos possam 
fazer essa separação. Este é o 
meu mais profundo desejo. Mas, 
recorrentemente, o que nós ob-
servamos é que a própria dispu-
ta legitimamente suscita uma in-
terferência, que não é das melho-
res’’, pondera. 

O vice-presidente da Câmara, 
Marcelo Ramos (sem partido), 
também compreende que a re-
forma nos tributos seria impor-
tante para o crescimento do país, 
mas entende que a proposta ain-
da não está madura o suficiente. 
Outro ponto destacado pelo vi-
ce-presidente do Congresso Na-
cional é que, segundo ele, o pre-
sidente Jair Bolsonaro (PL), não 
é favorável à reforma administra-
tiva. De acordo com ele, o Brasil 
vendeu a crise aos investidores, 
mas não aproveitou o momento 
certo para aprovar as reformas.

“O problema é que não exis-
te reforma. O Bolsonaro é con-
tra a reforma administrativa. E 
a reforma tributária não existe. 

Estamos aqui, né? Querer votar 
não faz diferença. Não tem o que 
votar. Acredito que as pautas que 
devem ser votadas são pautas se-
cundárias’’, afirmou. ‘’O proble-
ma não está no Congresso. Em 
2019, o ambiente era reformista, 
as pessoas iam às ruas pedir a re-
forma da previdência que eu ti-
ve a honra de presidir. O ideal era 
que aproveitássemos o ambiente 
para emplacar a reforma tributá-
ria e enfrentar os graves proble-
mas do nosso sistema e sua com-
plexidade. Temos um sistema tri-
butário equivocado e o governo 
não tem proposta. Chamar aque-
le arremedo de mudanças no Im-
posto de Renda de reforma tribu-
tária é uma brincadeira’’, com-
plementou Ramos.

O deputado federal Kim Ka-
taguiri (DEM-SP) entende que 
é difícil prever a pauta de 2022, 
mas afirma que reformas e outras 
pautas estruturantes na econo-
mia não vão ser votadas.

“A pauta do ano que vem es-
tá muito indefinida. O que eu sei 
é que não vai ser pautada refor-
ma. Nenhuma mudança estrutu-
ral na economia vai ser pautada 
porque o governo não tem mais 
interesse nisso e o parlamento 

não quer desgaste. Mas qual-
quer coisa fora isso é futurolo-
gia”, pontuou. 

Nos bastidores do Congres-
so se ventila a possibilidade de o 
governo federal emplacar maté-
rias populistas e de cunho elei-
toreiro, como um novo aumen-
to do Auxílio Brasil. No entanto, 
a falta de espaço no Orçamento 
é um impeditivo, e a criação de 
gatilhos para colocar o reajuste 
fora do teto de gastos faria dis-
parar a inflação, o que, na práti-
ca, não teria um grande impacto. 

Entre as pautas de interesse do 
governo que tramitam no Con-
gresso, estão a privatização dos 
Correios, o Projeto de Lei Com-
plementar (PLP) 11/2020 que al-
tera na alíquota do ICMS, o Pro-
jeto de Lei (PL) 3729/2004 que 
altera regras de licenciamento 
ambiental, o PL 2.401/2019, para 
regulamentar o estudo em casa (ho-
meschooling), o 2.646/2020, que 
propõe a criação de debêntures pa-
ra infraestrutura e o PL 2.633/2020 
para a regulação fundiária. En-
tretanto, segundo interlocuto-
res do Congresso, a maioria das 
pautas não devem concluir suas 
tramitações. 

O líder da oposição no 

Senado, Randolfe Rodrigues 
(Rede-AP), foi mais um parla-
mentar a questionar a intenção 
do governo em votar reformas. 
Segundo ele, Bolsonaro perdeu 
o controle da economia e se viu 
obrigado a governar apenas pa-
ra seus nichos. Segundo o vice
-presidente da Comissão Par-
lamentar de Inquérito (CPI) da 
Pandemia, encerrada no fim de 
outubro, o governo está fadado 
ao fracasso.

“O governo não trata refor-
mas. Eu acharia de bom tom se 
tratasse a reforma tributária, mas 
o governo não trata a reforma 
como prioridade. Governo fa-
dado ao fracasso deixa de gover-
nar para os brasileiros para go-
vernar para seu nicho. A essa al-
tura qual seria a  prioridade do 
governo no fim de ano? Deveria 
ser aprovar reformas, mas tentou 
aprovar o projeto dos CACS (sigla 
para Colecionadores, Atiradores 
e Caçadores), projeto que lega-
liza a caça de animais silvestres 
e a liberação de armas, como se 
a prioridade do Brasil fosse dis-
tribuir armas. Os brasileiros não 
comem revólver 38, comem fei-
jão e arroz, que está faltando na 
mesa’, afirmou.

Se por um lado o governo 
não entregou reformas robus-
tas e concretas ao parlamento, 
por outro, ele também não ob-
teve sucesso em emplacar pautas 
ideológicas. O presidente da Câ-
mara, Arthur Lira (PP-AL), ape-
sar de ter consolidado a base go-
vernista — pulverizada e desarti-
culada antes do governo se aliar 
ao Centrão —, não tocou pautas 
de cunho ideológico. Com mui-
to custo e arroubos de Bolsona-
ro, Lira pôs, em agosto, o voto im-
presso em plenário. Com a der-
rota da proposta, o chefe do Pla-
nalto seguiu fazendo campanha 
pela mudança no sistema de vo-
to e foi repreendido publicamen-
te por Arthur Lira após chegar ao 
limite durante os atos de 7 de se-
tembro. 

Segundo Randolfe , isso acon-
tece porque o Centrão, sobretu-
do Arthur Lira, são os verdadei-
ros responsáveis por comandar 
o governo. Por meio das emen-
das de relator, executadas a par-
tir do Orçamento Secreto, os par-
lamentares que compõem o gru-
po marcado pelo fisiologismo de-
tém controle determinante sobre 
o Orçamento, sem a transparên-
cia necessária. 

Licenciamento

Define regras gerais 
para a emissão de 
licenças para obras e 
empreendimentos, como 
prazos, exigências de 
relatórios de impacto 
no meio ambiente, 
prioridades de análise, 
vigência da licença e 
outros.

Infraestrutura

Títulos de dívidas, ou 
seja, é uma espécie 
de empréstimo para 
empresas que as emitem, 
desde que não sejam 
instituições financeiras 
ou de crédito imobiliário

Congressistas ouvidos pelo 
Correio apoiam a reação do pre-
sidente da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa), An-
tonio Barra Torres, que rebateu 
as críticas feitas pelo presidente 
Jair Bolsonaro (PL) à instituição. 
Em nota divulgada na noite de 
sábado, Barra Torres desafiou o 
chefe do Executivo a apresentar 
provas de que há corrupção no 
órgão regulador, que aprovou a 
vacinação de crianças de 5 a 11 
anos contra a covid-19.

O líder do Partido dos Traba-
lhadores na Câmara dos Deputa-
dos, Reginaldo Lopes (MG), afir-
ma que a nota mostrou “postura 

firme em defesa da ciência e da 
verdade”. “O presidente precisa 
provar as insinuações que fez e 
respeitar as instituições e o povo 
brasileiro. Nosso mandato apre-
sentou notícia-crime denuncian-
do Bolsonaro por intimidar e in-
citar o crime contra servidores 
públicos da Anvisa que aprova-
ram as vacinas contra a covid-19 
para as crianças”, disse.

O senador Izalci Lucas (PS-
DB-DF), líder do PSDB no Sena-
do, também elogiou o posiciona-
mento de Barra Torres. “Acho que 
foi um comentário muito infeliz 
[de Bolsonaro] no sentido de co-
locar em dúvida se a Anvisa tinha 
algum interesse por trás. Mas, 
não acredito que ele [Bolsonaro] 

irá responder. Vai dizer que ‘não 
foi bem isso’, como sempre. O 
Torres tem mandato. Tem mais é 
que responder mesmo, pois for-
talece a credibilidade das agên-
cias e mantém a independência 
do órgão”, frisou.

Vice-líder do PCdoB na Câma-
ra, a deputada Alice Portugal (BA) 
diz que Bolsonaro deveria respon-
der aos questionamentos de Bar-
ra Torres e se retratar das acusa-
ções feitas. “A questão não é pes-
soal. Mostra a autonomia técni-
co-científica do órgão e é muito 
importante para a saúde públi-
ca. Como um presidente chama 
a Anvisa de ‘tarados por vacina’ e 
desconhece a estatística de morte 
de crianças por covid-19? A carta 

veio em bom momento e de cer-
ta forma resgata o perfil de alguém 
que dirige um dos maiores órgãos 
sanitários do mundo, responsável 
pelo êxito da vacinação no Brasil 
em meio a uma cruzada negacio-
nista”, aponta. 

O deputado Fábio Trad (PSD
-MG), segundo-vice líder do PSD 
na Câmara também elogia o po-
sicionamento do chefe da Anvi-
sa. “A verdade é que se Bolsona-
ro não se retratar e ficar por is-
so mesmo, a insinuação ganha-
rá contornos de suspeita, isto é 
ruim para Barra Torres, péssimo 
para a Anvisa e muito incômodo 
para todos nós brasileiros, que 
acreditamos na agência regula-
dora”, disse.
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Parlamentares apoiam nota da Anvisa 

A agência aprovou a vacinação em crianças de 5 a 11 anos
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